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Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

A politização dos cargos superiores da Administração Pública, através do recurso despudorado

da figura do “regime de substituição” para fazer nomeações permanentes à revelia das regras

da CRESAP, que tem vindo a ser desenvolvida por este Governo, e a tentativa de crescente

governamentalização das instituições são motivos de preocupação para o PSD.

Foi tornado público em finais do mês de janeiro que o Ministro da Educação não pretendia

reconduzir o Dr. Hélder Sousa para novo mandato de presidente do Instituto de Avaliação

Educativa (IAVE, I.P.), recusando assim o pedido de renovação da sua comissão de serviço que

terminou em dezembro, alegando para o efeito razões relacionadas com a “necessidade de

novos atores para adequar a avaliação aos novos enquadramentos curriculares.”, “novos

conhecimento” e “imprimir ao instituto uma nova abordagem e dinâmica das suas atribuições”

face às “alterações legislativas introduzidas no sistema educativo.”

O PSD, não preconizando uma eternização e personalização dos cargos, nem tem pouco

questionando a competência e legitimidade do ministério na decisão de não recondução,

questiona, no entanto, as reais razões que estão subjacentes a ela. De facto, a carta de

solicitação ao IAVE, I.P., de 2 de novembro, para as provas e exames nacionais nos anos

letivos de 2018/19 e 2019/20, não há qualquer referência a inovações futuras e já assume como

salvaguardadas as alterações introduzidas no sistema educativo por este Governo.

O Grupo Parlamentar do PSD defende que a avaliação externa é fundamental para a

estabilidade de um sistema educativo e que para que seta possa cumprir os seus propósitos é

imprescindível que se assegure a aplicação de instrumentos de avaliação válidos e fiáveis,

construídos de forma a permitir a comparação, ano após ano, dos resultados. Por forma a

garantir uma crescente capacidade técnica e uma necessária e salutar autonomia e

independência do poder político em 2013 foi criado o Instituto de Avaliação Educativa, I.P.

(IAVE, I.P.), conferindo-se a este novo organismo um estatuto de plena independência técnica,



pedagógica e científica, contribuindo para o desenvolvimento e a consolidação de uma cultura

de avaliação no sistema de ensino, de forma estável, com a autonomia técnica e funcional,

credibilizando desta forma os instrumentos de avaliação externa.

Ora, é essa independência que parece estar em causa na apresentação dos argumentos do

gabinete ministerial para a não recondução da equipa do conselho diretivo do IAVE pelo que se

torna imperioso que o Governo dê garantias que a futura presidência e equipa diretiva estejam

acima de qualquer suspeita de simpatias ou militâncias partidárias, ligações familiares ou outras

formas de dependência que coloquem em causa a plena independência técnica, pedagógica e

científica do Instituto de Avaliação Educativa.

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais

aplicáveis, o Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata vem por intermédio de

Vossa Excelência dirigir ao Governo, através do Ministro da Educação, as seguintes

perguntas:

O que entende concretamente o Ministério de Educação por “adequar a avaliação aos novos

enquadramentos curriculares”, argumento utilizado para a decisão de não recondução do dr.

Hélder Sousa ?

1.

Que avaliação faz o Ministério da Educação da atuação e funcionamento do IAVE desde

2016 para que considere serem necessários “novos atores”?

2.

Pode o Ministro da Educação, em particular o Sec. De Estado João Costa, dar garantias que

a futura direção do IAVE estará acima de qualquer suspeita de simpatias ou militâncias

partidárias, ligações familiares ou outras formas de dependência que coloquem em causa a

plena independência técnica, pedagógica e científica do Instituto de Avaliação Educativa?

3.

Palácio de São Bento, 5 de fevereiro de 2019
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